
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2418257 - RS (2023/0250157-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL
AGRAVANTE : PORTOCRED S/A  CFI  EM LIQUIDIÇÃO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : ELAINE COMENDALK
ADVOGADOS : TIAGO SANGIOGO - RS072814

KAROLINA DIAS DUARTE - RS101887
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA 
GRATUITA. DEFERIMENTO. EFEITOS EX NUNC. ARTS. 1.022, II, E 
489, § 1º, IV, DO CPC. SÚMULA N. 284/STF.  ARTS. 489, § 1º, VI, E 927, 
III, DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE SIMILITUDE 
FÁTICA. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. Deferido o benefício da gratuidade de justiça, que não tem efeito retroativo.
2. Quanto aos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do CPC, incide o óbice da 
Súmula n. 284/STF, pois a parte recorrente aponta a violação dos dispositivos 
sem a anterior e necessária oposição de embargos declaração sobre o tema, o 
que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.
3. Quanto aos arts. 489, § 1º, VI, e 927, III, do CPC, verifica-se que o 
Tribunal de origem não analisou a controvérsia à luz dos dispositivos 
apontados como violados. Desse modo, impõe-se o não conhecimento do 
recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido como o 
necessário e indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a 
viabilizar a pretensão recursal. Incidência dos enunciados n. 282 e n. 356 do 
STF.
4. "A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem 
os casos confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição 
de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a 
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações (arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ)" (REsp 
n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
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julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022).
5. Elidir as  conclusões do aresto impugnado demandaria o revolvimento  do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada nesta sede 
especial nos termos da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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3. Quanto aos arts. 489, § 1º, VI, e 927, III, do CPC, verifica-se que o 
Tribunal de origem não analisou a controvérsia à luz dos dispositivos 
apontados como violados. Desse modo, impõe-se o não conhecimento do 
recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido como o 
necessário e indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a 
viabilizar a pretensão recursal. Incidência dos enunciados n. 282 e n. 356 do 
STF.
4. "A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem 
os casos confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição 
de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a 
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julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022).
5. Elidir as  conclusões do aresto impugnado demandaria o revolvimento  do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada nesta sede 
especial nos termos da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por PORTOCRED S.A. – CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO – EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial (fls. 946-953).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL assim 

ementado ((fls. 572-573):
APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. 1. Tendo o juízo a 
quo indicado os fundamentos pelos quais acolhida a 
pretensão de revisão contratual deduzida pela autora, não 
há falar em nulidade da sentença por fundamentação 
insuficiente, à luz do disposto no artigo 93, inciso IX, da 
Constituição Federal e no artigo 489, § 1º, do Código de 
Processo Civil.2. Tratando-se de demanda que tem por 
objeto a revisão de obrigação decorrente de financiamento 
bancário, imprescindível, nos termos do § 2º do artigo 330 
do Código de Processo Civil, a quantificação do valor 
incontroverso do débito. Tendo sido atendidos os requisitos 
inscritos no referido artigo, não há falar em inépcia da 
petiçãoinicial.3. Não há falar em cerceamento de defesa em 
razão do julgamento antecipado da lide, uma vez que a 
matéria versada nos autos, relativa à eventual abusividade 
de cláusulas constantes de contrato bancário, é 
exclusivamente de direito, tendo a própria requerida 
acostado aos autos a cópia da avença.4. Tratando-se de 
pretensão de revisão de cláusulas contratuais, o prazo 
prescricional aplicável é decenal, nos termos do artigo 
205 do Código Civil, inclusive no tocante ao pedido de 
devolução das quantias eventualmente pagas a maior. 
Precedentes do STJ. 5. Os negócios jurídicos bancários 
estão sujeitos às normas inscritas no CDC (Súmula297 do 
STJ), com consequente relativização do ato jurídico 
perfeito e do princípio pacta sunt servanda.6. Nos termos 
da Súmula 286 do STJ, a renegociação de contrato bancário 
ou a confissão da dívida não impede a possibilidade de 
discussão sobre eventuais ilegalidades dos contratos 
anteriores. 7. Os juros remuneratórios devem ser 
compatíveis com a taxa média de mercado divulgada pelo 
Banco Central do Brasil, podendo ser revisados quando 
cabalmente demonstrada a sua abusividade (STJ, REsp n. 
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1.061.530/RS, Temas 24 a 27).8. Restando demonstrada a 
cobrança de encargos abusivos, deve ser admitida a 
compensação e, acaso constatado saldo em favor da 
consumidora, a repetição simples dos valores pagos a maior 
pela autora à instituição financeira, sob pena de 
enriquecimento sem causa, consoante previsto no artigo 
884, caput, do Código Civil.9 . Arbitrados os honorários 
advocatícios de sucumbência devidos ao procurador da 
autora em atenção aos vetores do dos incisos do § 2º do 
artigo 8, do Código de Processo Civil, inviável a minoração 
de tal verba.10. Considerando o trabalho adicional 
desenvolvido pelo procurador da requerente em grau 
recursal, impositiva, nos termos do artigo 85, § 11, do CPC, 
a majoração da verba honorária a ele devida. APELAÇÃO 
DESPROVIDA.
 

Nas razões do agravo interno, a parte agravante pleiteia, preliminarmente,   

a suspensão do processo, com base no art. 18 da Lei n. 6.024/1974, tendo em vista a 

decretação, em 17/12/2022, da sua liquidação extrajudicial, pelo Banco Central e, em 

caráter alternativo, requereu a concessão dos benefícios da justiça gratuita.

No mais, sustenta: inaplicabilidade das Súmulas n. 284/STF e 5 e 7 do 

STJ; muito embora a decisão recorrida não tenha feito menção expressa ao artigo de lei 

tido por violado, o acórdão aprecia a matéria, devendo ser considerada prequestionada a 

questão, afastando-se a incidência da Súmula n. 282/STF; "a agravante realizou o cotejo 

da decisão recorrida com as duas decisões paradigmas do STJ, demonstrando que, 

enquanto o TJRS insiste em realizar al imitação dos juros remuneratórios pelo simples 

fato dos mesmos serem superiores à taxa média de mercado, a jurisprudência do STJ é 

pacífica ao referir que deve ser feita uma análise mais criteriosa, a fim de se verificar a 

ocorrência de discrepância entre a taxa de juros remuneratórios do contrato e a taxa 

média fornecida pelo BACEN" (fls. 957-972).

Requer, por fim, "a revisão da decisão monocrática, para fins de que seja 

dado provimento ao Recurso Especial".

A agravada apresentou impugnação às  fls. 989-999.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Inicialmente, em relação à suspensão do processo, consoante a 

jurisprudência desta Corte, o comando previsto no art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não 

alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à certeza e 

liquidez do crédito.
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Nesse sentido, cito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE USUCAPIÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DO DEMANDADO . 
1. Conforme julgado da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, "a suspensão de ações ajuizadas em 
desfavor de entidades sob regime de liquidação 
extrajudicial não alcança as ações de conhecimento 
voltadas à obtenção de provimento judicial relativo à 
certeza e liquidez do crédito. No caso, a ação de usucapião 
apresenta indiscutível eficácia declaratória, uma vez que - 
reconhecida a prescrição aquisitiva - os efeitos da sentença 
retroagem desde aquela época, não prevalecendo contra o 
possuidor eventuais ônus constituídos a partir de então pelo 
anterior proprietário" (AgInt no REsp 1985667/ES, Rel. 
Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 15/08/2022) 2. Agravo interno 
desprovido.(AgInt no REsp n. 1.969.577/ES, relator 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 
27/3/2023, DJe de 31/3/2023)
 

Na hipótese, a ação revisional de contrato de empréstimo consignado de que 

tratam os autos demanda quantia ilíquida perante esta Corte, razão pela qual não se 

justifica, por ora, o adiamento do processo.

Em relação ao requerimento da agravante acerca da concessão dos 

benefícios da gratuidade da justiça, a teor do disposto na Súmula n. 481 do STJ, "Faz jus 

ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que 

demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais".

No caso concreto, verifica-se que foi comprovada a suscitada frágil 

condição financeira da recorrente no documento de fl. 973, sendo, portanto, deferido o 

pedido.

Todavia, ainda que seja possível formular pedido de gratuidade de justiça a 

qualquer tempo, a concessão do benefício somente produzirá efeitos práticos para o 

futuro, de forma que a condenação em custas, despesas processuais e honorários 

advocatícios não pode mais ser elidida. 

Nesse sentido, cito:
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
NÃO COMPROVAÇÃO DO 
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. EFEITOS EX NUNC. DECISÃO MANTIDA. 
1. Não havendo a comprovação do recolhimento do preparo 
no ato da interposição do recurso, o recorrente será 
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intimado para realizar o recolhimento em dobro no prazo de 
05 (cinco) dias, sob pena de deserção.
2. É deserto o recurso quando a parte recorrente, intimada 
efetuar o recolhimento do preparo, não cumpre a diligência 
no prazo fixado. Aplicação da Súmula 187 desta Corte.
3. O benefício da gratuidade judiciária não tem efeito 
retroativo, de modo que a sua concessão posterior à 
interposição do recurso não tem o condão de isentar a parte 
do recolhimento do respectivo preparo. Desse modo, nem 
mesmo eventual deferimento da benesse nesta fase 
processual, descaracterizaria a deserção do recurso 
especial.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
2.064.741/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado 6/6/2022, DJe 8/6/2022)

 
Assim, defiro o benefício da justiça gratuita exclusivamente para fins 

recursais, vedada a retroatividade.

Quanto ao remanescente, a decisão merece ser mantida.

Conforme exposto na decisão agravada, quanto aos arts. 1.022, II, e 489, § 

1º, IV, do CPC, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, pois a parte recorrente aponta a 

violação dos dispositivos sem a anterior e necessária oposição de embargos declaração 

sobre o tema, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça já manifestou que: “Os 

embargos de declaração representam o meio adequado a sanar obscuridade, omissão ou 

contradição porventura existentes na decisão agravada. Não opostos os competentes 

embargos, a análise da pretensão de nulidade da decisão encontra o óbice contido 

na Súmula 284 do STF” (AgInt no AREsp n. 1.175.224/MT, relatora Ministra Maria 

Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 13/11/2018).

Quanto aos arts. 489, § 1º, VI, e 927, III, do CPC, verifica-se que o Tribunal 

de origem não analisou a controvérsia à luz dos dispositivos apontados como violados. 

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 

prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável exame da questão pela 

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

Se a parte recorrente entendesse haver alguma eiva no acórdão impugnado, 

ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento no Tribunal a quo, 

deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência do 

prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos referidos 

dispositivos legais. Caso persistisse tal omissão, seria imprescindível a alegação de 
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violação do art. 1.022 do CPC, por ocasião da interposição do recurso especial, com 

fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de 

incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

Incide no caso o disposto nos enunciados 282 e 356 da Súmula do STF.

No mais, a decisão recorrida não conheceu do recurso especial quanto à 

interpretação do art. 51, IV, § 1º, III, do CDC no que concerne à ausência de abusividade 

dos juros remuneratórios contratados em comparação à taxa média de mercado, visto que 

"a recorrente, a par de não proceder ao devido cotejo analítico, aponta julgados que não 

guardam similitude fática com o caso dos autos, mormente quanto ao reconhecimento da 

abusividade da taxa de juros remuneratórios no contrato entabulado entre as partes" e 

"alterar a conclusão do Tribunal de origem demandaria o reexame de matéria fático-

probatória, o que é vedado em recurso especial em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ".

Com efeito, a divergência jurisprudencial não foi comprovada, conforme 

estabelecido nos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, porquanto ausente o 

necessário cotejo analítico a demonstrar a identidade fática e jurídica entre a hipótese dos 

autos e aquela expressa no paradigma, sendo certo que a simples transcrição de ementas e 

de trechos dos julgados não é suficiente para a comprovação do dissídio.

No caso concreto, a parte recorrente, a par de não proceder ao devido cotejo 

analítico, aponta julgados que não guardam similitude fática com a hipótese dos autos, 

mormente quanto ao reconhecimento da abusividade da taxa de juros remuneratórios em 

contrato entabulado entre as partes.

Nesse sentido, é indispensável que a parte recorrente transcreva os trechos 

aptos a demonstrar que o aresto paradigma tenha apreciado matéria idêntica à dos autos, à 

luz da mesma legislação federal analisada pelo acórdão recorrido, dando-lhe solução 

distinta, para que se tenha por demonstrada a divergência jurisprudencial, o que, de fato, 

não se verificou no presente caso.

Nessa esteira, ressalte-se que a jurisprudência desta Corte superior é firme 

no sentido de que "a divergência jurisprudencial com fundamento na alínea 'c' do 

permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, 

com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se 

as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se 

oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o necessário 

cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência 

de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ)" (REsp n. 

1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
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29/3/2022, DJe de 31/3/2022).

A propósito, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO NO JULGADO. INEXISTÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. FALTA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL VIOLADOS OU 
OBJETO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR DA 
COMPENSAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ALTERAÇÃO DO VALOR. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO NÃO PROVIDO
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo 
Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla, 
fundamentada e sem omissões, deve ser afastada a alegada 
violação ao art. 1.022, parágrafo único, II, do Código de 
Processo Civil de 2015.
2. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, nos 
termos do art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil de 
2015 e 255, §§ 1º e 3º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, é necessária a demonstração da 
similitude fática e da divergência na interpretação do 
direito entre os acórdãos confrontados, não bastando a 
simples transcrição de ementas.
3. O conhecimento do recurso especial exige a indicação do 
dispositivo legal supostamente violado ou objeto da alegada 
divergência jurisprudencial. Ausente tal requisito, incide a 
Súmula n. 284/STF.
4. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor 
fixado a título de indenização por danos morais, quando 
ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que o valor foi 
estabelecido na instância ordinária, atendendo-se às 
circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com 
os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
5. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 
fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).
6. A necessidade do reexame da matéria fática inviabiliza o 
recurso especial também pela alínea "c" do inciso III do art. 
105 da Constituição Federal, ficando, portanto, prejudicado 
o exame da divergência jurisprudencial.
7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 
AREsp n. 1.990.320/RS, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
27/10/2022.)

 
Ademais, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é 

admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde 

que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 

consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente 
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demonstrada, considerando as peculiaridades do julgamento em concreto (AgInt no 

AREsp n. 2.177.306/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 19/6/2023, DJe de 23/6/2023).

No caso dos autos, em relação à abusividade da cláusula de juros, verifica-

se que o Tribunal a quo concluiu que (fl. 570):
No caso concreto, verifico que a cédula de crédito bancário 
sob revisão (Documento 2do Evento 36), firmada pelos 
litigantes em junho de 2014, prevê a incidência de juros 
remuneratórios na ordem de 101,22% ao ano, índice que 
não se coaduna com a média de mercado apurado pelo 
BACEN à época da contratação (23,64% ao ano - 20745 - 
Taxa média de juros das operações de crédito com recursos 
livres - Pessoas físicas - Crédito pessoal consignado para 
trabalhadores do setor público), pois significativamente 
superior. Note-se, no particular, que esta Câmara não 
considera abusiva a taxa de juros remuneratórios pactuada 
em percentual até 50%superior à média de mercado, 
parâmetro não observado no caso concreto.
Assim, deve ser mantida a sentença que, no particular, 
reconheceu a abusividade da taxa de juros remuneratórios 
pactuada e determinou a observância da referida média.
 

Assim, alterar a conclusão do Tribunal de origem demandaria o reexame de 

matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial em razão do óbice da 

Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido, cito:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
REFERENCIAL. SÚMULA N. 83/STJ. CONSUMIDOR 
EM DESVANTAGEM. ABUSO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA.1. A despeito de a taxa média 
de mercado apurada pelo Banco Central ter sido tomada 
como referencial útil para o controle do abuso (REsp n. 
1.821.182/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 29/6/2022), 
não foi o simples fato de a taxa efetiva cobrada no contrato 
estar acima da taxa média de mercado que conduziu o 
Tribunal a quo a concluir pela existência de excesso no 
caso concreto, senão a circunstância de o consumidor ter 
sido colocado em desvantagem exagerada (REsp n. 
1.061.530/RS, submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC/1973, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda 
Seção, julgado em 22/10/2008, Dje 10/03/2009). Incide a 
Súmula n. 83/STJ.2. O entendimento de abuso na taxa de 
juros praticada se deu mediante a análise do contrato 
revisado, de sorte que a modificação do acórdão 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória e das 
cláusulas contratuais, providência não admitida no âmbito 
desta Corte, a teor das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.3. Não há 
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utilidade prática no pedido de justiça gratuita no agravo 
interno, visto que o "pedido de gratuidade da justiça 
formulado nesta fase recursal não tem proveito para a parte, 
tendo em vista que o recurso de agravo interno não 
necessita de recolhimento de custas. Benefício que, embora 
deferido, não produzirá efeitos retroativos" (AgInt no 
AREsp 898.288/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/4/2018, 
DJe 20/4/2018).4. Agravo interno a que se nega 
provimento.(AgInt no AREsp n. 2.303.392/RS, relator 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado 
em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO. CONTRATO. BANCÁRIO. 
JUROS. REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. 
HIPÓTESE. ABUSIVIDADE. RECONHECIMENTO. 
ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 
NºS 5 E 7/STJ. VALORAÇÃO ERRÔNEA.1. O Superior 
Tribunal de Justiça admite a revisão das taxas de juros 
remuneratórios em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade 
(capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 
- artigo 51, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor) 
fique cabalmente demonstrada, haja vista as peculiaridades 
do julgamento em concreto.2. Na hipótese, rever a 
conclusão do tribunal de origem, que considerou abusivos 
os juros remuneratórios, demandaria a análise do conjunto 
fático-probatório dos autos e das cláusulas contratuais, 
procedimentos que esbarram nos óbices das Súmulas nºs 5 
e 7/STJ.3. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a 
necessidade do reexame da matéria fática impede a 
admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto 
pela alínea "c" do permissivo constitucional.4. A errônea 
valoração da prova que dá ensejo à excepcional intervenção 
do Superior Tribunal de Justiça na questão decorre de falha 
na aplicação de norma ou princípio no campo probatório, 
não das conclusões alcançadas pelas instâncias ordinárias 
com base nos elementos informativos do processo.5. 
Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp n. 
2.172.431/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 12/6/2023.)
 

Nesse contexto, a decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porquanto válidos os argumentos que a sustentam. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. Defiro o benefício 

da gratuidade de justiça.  

É como penso. É como voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11
/12/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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